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[bookmark: _Toc116201980][bookmark: _Hlk143542722]Quadro 2. Dificuldades para garantia do direito humano à alimentação adequada, estratégias/ações de enfrentamento adotadas e proposições para reorientação da política nacional de segurança alimentar e nutricional, descritas por cada estudo incluído na revisão.

	AUTOR/ANO
	DIFICULDADES
	ESTRATÉGIAS/AÇÕES
	PROPOSIÇÕES

	Alpino
et al. (2020)
	Repercussões nos distintos determinantes da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN).  

Extinção do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA).                                                          

Inoperância da Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN).

Não realização da 6ª Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.                                                                  

Ausência do III Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PLANSAN).     
	Antecipação do auxílio emergencial a pessoas que requereram o Benefício de Prestação Continuada.
Aporte financeiro para pequenas e médias empresas (para garantir os salários dos trabalhadores);
Liberação de linhas de crédito para pequenos empreendedores, cooperativas e informais.
Canal de WhatsApp para a comunicação de perdas na agricultura (Disque Perdas de Alimentos);
Canal direto on-line no portal www.gov.br, junto ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.
Elaboração de recomendações de boas práticas em feiras livres.
Publicação de orientações para a segurança do trabalhador em ambiente frigorífico.
Monitoramento dos principais estabelecimentos de abastecimento.
Recomendações para os setores relacionados ao abastecimento alimentar.
Contratação de crédito rural em 8 meses para produtores.
Mudança de regras do Garantia-Safra para a verificação das perdas por seca nos municípios.
Materiais educativos da Secretaria de Vigilância em Saúde e da Secretaria de Atenção Primária à Saúde com recomendações sobre alimentação.
Doação de cestas básicas e kits alimentação para grupos populacionais específicos.
Recomendações da Coordenação Geral de Alimentação e Nutrição às Secretarias Estaduais de Saúde e do Distrito Federal, visando contribuir para a saúde e a segurança alimentar e nutricional.
Portaria nº 24, de 24 de março de 2020.
Portaria nº 116, de 26 de março de 2020.
Portaria nº 123, de 30 de março de 2020.
Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020.
Lei nº 13.987, de 7 de abril de 2020.
Resolução nº 4.810 de 9 de abril de 2020.
Instrução Normativa nº 29, de 23 de abril de 2020.
Medida Provisória nº 957, de 24 de abril de 2020.
Resolução nº 4.810, de 30 de abril de 2020.
Portaria nº 385, de 13 de maio de 2020.
Portaria nº 387, de 15 de maio de 2020.
	Maior articulação intersetorial e adoção de ações coordenadas.

Formulação de políticas públicas nacionais que tenham como base a economia e a proteção social, articuladas com as diretrizes da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) na perspectiva da garantia do Direito Humano a Alimentação Adequada (DHAA).






	
Amorim; Junior; Bandoni (2020)
	Suspensão das aulas nas escolas públicas.
Dificuldades na manutenção da aquisição dos alimentos da agricultura familiar e à qualidade da alimentação fornecida.
Atraso na definição clara dos instrumentos de informação intergovernamentais.
Ausência de recurso pelos municípios para suplementar o valor repassado pelo governo federal para a execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).
	Lei nº 13.987, de 7 de abril de 2020.
Resolução nº 2, de 9 de abril de 2020.
A importância do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) para enfrentar as dificuldades apresentadas ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), e geração de renda familiar.
	Manutenção da universalidade do programa.
Auxílio emergencial aos municípios com Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) baixo e muito baixo.                                                                                                                                                                                  
Levantamento da Insegurança Alimentar Nutricional (IAN) entre os alunos.                                                                               
Ampliação do valor repassado aos estudantes com Insegurança Alimentar.
Atendimento aos alunos durante as férias e recesso escolar por meio do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).
Manutenção da equidade do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).
Fortalecimento do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA).

	Araújo; Calazans (2020)
	Diminuição da renda e alta do desemprego.
Paralisação das atividades econômicas.
Enfraquecimento das políticas sociais.
	Reconfiguração do Programa Restaurante Popular (PRP).
	Incentivo às organizações de iniciativa privada a adotarem medidas conjuntas com o setor público.

	Carvalho
et al. (2020)
	Aumento do desemprego.
Elevação dos preços dos alimentos e suspensão de muitas atividades comerciais em outros setores econômicos.                                                        
Fechamento das escolas.                                  
Maior ingestão de alimentos ultra processados.
Ausência do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA).                                                                           
Ausência do III Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PLANSAN)
	Lei nº 13.987, de 7 de abril de 2020.
Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020.
                                                                                                                                                                                    Expansão do programa de transferência de renda Bolsa Família.                                                                                                                                                                                 
A desoneração de até 220 kWh/mês na conta de luz das famílias de baixa renda de 1º de abril a 30 de agosto (Medida Provisória nº 950, de 8 abril de 2020).                                                                                                                                                                                                        
Complementação orçamentária destinada ao Programa de Aquisição de Alimentos (PAA).    
                                                                                                                                                                                    
	A urgência de ações impostas pelo Estado e coordenadas entre os três níveis de governo.                                                                                                                                                                                                                            
Ações coordenadas e intersetoriais para o enfrentamento da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) é ainda mais importante durante uma pandemia.                                                                                                                                                                                                             
Potencial da Atenção Primária para a implantação de programas de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) nos territórios.                                                                                                                                                                                                             
Ações de promoção da alimentação saudável e de atividade física em contexto de isolamento social.                                                                                                                                                                                                     
Priorização à agenda da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) pelo Governo.
Atualização do Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PLANSAN).

	Cavalli
et al. (2020)
	Fechamento de estabelecimentos e mercados institucionais.
	Ações de garantia de renda aos agricultores e para regular o sistema alimentar e os preços agrícolas.                                                                                                                    
	Garantir e ampliar a compra de alimentos fornecido pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e distribuir cestas aos alunos em situações de vulnerabilidade social.
Garantir e ampliar a compra de alimentos para abastecimento de equipamentos público de alimentos.
Ampliação dos avisos de compra pelo Programa de Aquisição de Alimentos (PAA).

 Garantia de renda básica emergencial para família agricultores, crédito rural, assistência técnica e extensão rural.                                                                                                                                                                                                   
Maior articulação entre a sociedade civil e o poder público.

	Correa
et al. (2020)
	Descontinuação das aulas escolares.
Ausência do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA).
Desmonte gradativo da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN).
Morosidade do governo federal em instituir regulamentações durante a pandemia de COVID-19.
Dificuldade para complementar os recursos para serem injetados nos programas de SAN.
Perda do emprego pelos usuários, redução salarial, instituição do trabalho informal ou não remunerado.
	Lei nº 13.987, de 7 de abril de 2020.

Resolução nº 2, de 9 de abril de 2020.
	Articulação do Conselho de Alimentação Escolar (CAE) com o Ministério Público e Defensoria Pública para que as possibilidades de acesso universal ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) seja ampliado em face da COVID-19.

	Futemma
et al. (2021)
	Suspensão do   Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)
Redução, suspensão ou cancelamento dos contratos provenientes do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)
	Resolução nº 2, de 9 de abril de 2020.
Medida Provisória nº 957, de 24 de abril de 2020.
O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) como primordiais para viabilizar a cadeia produtiva rural de pequena escala.
	Não consta

	Garcia; Zimmermann; Eleuterio (2020)
	Aumento das taxas de pobreza, vulnerabilidade geral das famílias, e exacerbação das desigualdades em torno dos sistemas alimentares
Suspensão do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) nos primeiros meses da pandemia
Desmonte  de políticas voltadas para a Segurança Alimentar e Nutricional
	Lei nº 13.987, de 7 de abril de 2020.
	Necessidade de um robusto investimento no Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e no Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).

	




Gurgel
et al. (2020)
	Aumento do subemprego e do desemprego.
Ausência de financiamento específico para a operacionalização dos equipamentos de Segurança Alimentar e Nutricional.
	Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020.
Lei nº 13.987, de 7 de abril de 2020.                                                                                                                                                                                      
Adequação/reconfiguração do Programa Nacional de Aquisição de Alimentos (PAA); Programa Restaurante Popular (PRP); Programa Bolsa Família (PBF); e do Benefício de Prestação Continuada (BPC);
	Adequar as exigências para obtenção do auxílio conforme particularidades e limitações de determinados grupos.                                                                                                                                                                            
Ampliação de incentivos governamentais para o fortalecimento do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA).  
Ampliação dos Restaurantes Populares e maior investimento em seu financiamento continuado.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               
Prestar assistência específica a grupos em maior situação de vulnerabilidade, compatíveis com as diferenças socioterritoriais. 
Estruturar políticas públicas que assegurem, além do fornecimento de alimentos, condições suficientes para manutenção da dignidade humana, a despeito das questões de gênero, raça/etnicidade e classe.                                                                                                                                                                            
Adoção de medidas coordenadas nas escalas global, nacional e local.                                                                                                                                                                                       
Implementar e fortalecer as iniciativas voltadas à proteção social, assegurando o pleno acesso à alimentação saudável e adequada.
Fortalecer os mecanismos de proteção social e os programas de assistência alimentar emergenciais.

	Martinelli
et al. (2020)
	Aumento das desigualdades sociais e da insegurança alimentar.
Enfraquecimento dos vínculos empregatícios dos trabalhadores formais.

Mudança na disponibilidade de alimentos e de acesso a estes.
	Divulgação de informações e recomendações à população.
Lei nº 13.982, de 02 de abril de 2020.
Lei nº 14.020, de 6 de julho de 2020.
Fortalecimento do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).
	Formulação de estratégias políticas que articulem ações locais e globais, tanto emergenciais quanto estruturais.
Fomento a ações de educação alimentar e nutricional.
Reformulação das orientações dos guias alimentares.
Expansão do Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT).

	Neves et al. (2021)
	Paralisação ou redução das atividades econômicas.                                                               
Problema de acesso a alimentos, principalmente, para famílias em situação de vulnerabilidade social.                                                                                 
Corte de alguns benefícios do Bolsa Família em março de 2020.
	Lei nº 13.982, de 02 de abril de 2020.
	Recomposição do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA).                                                                                                                                                                                                      
Ampliação da cobertura de políticas públicas e programas de acesso à renda e alimentação.                                                                                                                                                                         
Estímulo à produção local e distribuição de alimentos pela agricultura familiar.

	Pereira; Oliveira (2020)
	Crise econômica e desemprego.
Desafios no acesso regular e permanente à água, saneamento e higiene.
Comprometimento na produção e distribuição de alimentos.  
Redução na produção e no acesso aos alimentos.
Sobrecarga dos serviços de saúde.
	Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020.
Lei nº 13.987, de 7 de abril de 2020.
Incentivos à produção e distribuição de alimentos para grupos sociais economicamente vulneráveis.                             
Financiamento e doações de recursos aos agricultores, cooperativas e pequenas e médias empresas.                                                                     
Doação e distribuição de equipamentos de proteção individual e desinfetantes para equipes de cozinhas comunitárias e restaurantes de distribuição de alimentos.                                                                                                                                                                                                                                     
Monitoramento dos dados sobre preços e estoques de alimentos, principalmente nos principais centros de consumo urbano afetados pela COVID-19.
	Monitoramento das cadeias produtivas de alimentos e produtos agrícolas.
Rastreamento e monitoramento das perdas de emprego e renda.
Estados tributarem os enormes ganhos que os bilionários obtiveram durante a pandemia, aplicando estes valores nas ações com vistas a garantir saúde e alimentação para pessoas e famílias em contextos de pobreza.
Políticas estratégicas de armazenamento de alimentos em nível local/municipal.
Distribuição cooperativa de alimentos excedentes para países com menor produção agrícola e maior insegurança alimentar.                                                                                     
Novas evidências sobre a relação entre vulnerabilidade social e infecção por COVID-19.                                                
Fortalecimento das políticas de transferência de renda existentes no país.

	Recine
et al. (2020)
	Desarticulação pela ausência do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA).
	Intervenções para garantir a segurança de renda, a proteção do emprego, o abastecimento emergencial de alimentos e a articulação dos governos locais na proteção do sistema alimentar a curto, médio e longo prazos.      
Ações de fortalecimento das economias locais, de distribuição de alimentos, proteção da alimentação saudável para segmentos vulneráveis da população, e a priorização de sistemas de alimentação saudáveis e sustentáveis.                                                                           
	Recomposição do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA), com todas as suas instâncias, e das demais políticas sociais.

	Ribeiro-Silva et al. (2020)
	Entraves para os usuários na disponibilidade de alimentos, no acesso aos alimentos, no consumo, e na utilização biológica (alimentos orgânicos).       

Dificuldades para os agricultores familiares escoarem seus produtos.
	Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020.                                                                               
Resolução nº 2, de 9 de abril de 2020.
Doações de cestas básicas pelas Organizações Não Governamentais (ONGs), igrejas, associações comunitárias e grupos anônimos.
Realização de leilão pela Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB)  para aquisição de alimentos das  cestas básicas em apoio às pessoas em situação de vulnerabilidade, agravada pela pandemia.
	Ampliação das iniciativas que permitam a entrega de alimentos, sobretudo dos frescos e saudáveis às pessoas com maiores dificuldades em chegar aos pontos de venda.                                                                                                                                          
Adoção de iniciativas de educação alimentar e nutricional que orientem e estimulem a adoção/manutenção de hábitos alimentares saudáveis para toda a família.                                                                                                                         
Monitoramento do estado nutricional dos usuários.
Fortalecimento do sistema de vigilância e de monitoramento da disseminação do vírus.

	Sambuichi et al. (2020)
	Fechamento de restaurantes populares.    
Suspensão de aulas nas escolas públicas e privadas.
Redução na renda familiar da população brasileira.
	Recomendação nº 034, do Conselho Nacional de Saúde (CNS), divulgada em 7 de maio de 2020.
Reconfiguração do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA).
	Ampliação das ações do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA).
Elaboração, pelo Governo Federal, junto com esferas locais, de documentos informativos com protocolos e procedimentos gerais relativos a COVID-19, destinados aos agricultores.
Disponibilização de recursos adicionais, iguais ou superiores, nos anos subsequentes, a fim de minimizar os impactos do pós-pandemia.

	Santos; Torres (2022)
	Repercussão na renda familiar dos usuários; Alta dos produtos; Fragilização do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA).
	Não consta
	Não consta

	Silva; Souza; Santos (2021)
	Crise econômica, aumento do desemprego e da alta dos preços da alimentação. Suspensão das atividades escolares.                          
	Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020.
	Medidas de incentivo à agricultura familiar e de proximidade, da volta dos estoques reguladores, e incentivo a soluções inovadoras, como as hortas urbanas comunitárias.

	Zimmermann; Eleuterio; García (2021)
	Suspensão das atividades escolares.      
Redução e perda na comercialização dos alimentos produzidos pelos agricultores que abastecem o Programa Nacional de Aquisição de Alimentos (PAA).   
Ausência e atraso na definição clara dos instrumentos de informação intergovernamentais. 
Ausência de recurso financeiro adicional para apoiar a reorganização do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).                                                                                                                                                                                                                                                                                    
Pouca ou inexistente articulação entre o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e o Programa Nacional de Aquisição de Alimentos (PAA).
	Publicação da Lei nº 13.987 de abril de 2020.
	Revisão de instrumentos intergovernamentais de coordenação.
Maior coordenação sinérgica entre o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).
Maior assistência técnica pela gestão municipal, adaptada aos protocolos sanitários.
Simplificação da burocracia de compra no Programa de Aquisição de Alimentos (PAA).
Retomada do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA).
Inclusão da gestão de crises associada as políticas públicas.






